
ESPELHO DE CORREÇÃO DA PROVA ESCRITA - GRUPO IV

CRITÉRIO GERAL: Na correção das provas escritas levar-se-á em conta o saber jurídico,

o conhecimento da língua portuguesa,  a  capacidade de exposição do pensamento,  o

poder de argumentação e de convencimento do candidato (art. 20 do Regulamento do

Concurso).

1ª QUESTÃO – DIREITO PROCESSUAL PENAL/PEÇA PRÁTICA (pontuação: 3,0 –

máximo de 120 linhas).

Considere os seguintes dados a respeito de um hipotético caso penal:

Após regular desenvolvimento e apresentação de relatório pela autoridade policial,  foi

submetida  à  apreciação  do  Ministério  Público  procedimento  investigatório  (autos  de

inquérito policial nº 1111-22.2017, da comarca de Taumaturgia, Estado de Santa Cruz). Do

referido procedimento consta o depoimento da policial militar ALINE SILVA, relatando que

em data de 30-11-2016, com seu colega de farda BENTO SOUZA, foi  chamada para

atendimento de situação ocorrida naquela mesma data, às 09h00min, nas dependências

do Centro de Detenção Provisória daquela mesma cidade e comarca, quando foi presa a

pessoa de ANA GUERRA, na posse de 40 gramas de cocaína (benzoilmetilecgonina),

ocultada em cavidade corporal, além de setecentos gramas de maconha (Cannabis Sativa

L.,  contendo  o  princípio  ativo  tetra-hidrocanabinol),  devidamente  escondida  entre  os

objetos de higiene pessoal e roupas que levava para BERNARDINO GUERRA, preso

naquela  mesma  unidade  prisional.  Em  depoimento,  o  agente  carcerário  CIRINO

CRISÓSTOMO confirmou que naquela data procedia à revista dos objetos levados pelos

visitantes  aos  presos,  recebendo  as  sacolas  entregues,  que  eram  identificadas,

separadas e inspecionadas, quando percebeu que no forro de um casaco entregue por

ANA GUERRA para repasse ao preso provisório BERNARDINO GUERRA havia volumes;

solicitou esclarecimentos a ANA GUERRA e esta de pronto admitiu que se tratava de

droga, abrindo o forro da vestimenta diante do agente; indagada se havia mais droga, a

princípio  negou,  mas  na  sequência,  acionada  policial  militar  feminina  para  proceder

revista  pessoal,  foi  encontrada  com  ANA GUERRA a  quantidade  já  especificada  de

cocaína. ANA GUERRA admitiu que trazia a droga a pedido de seu filho, BERNARDINO

GUERRA, ali  recolhido desde 20-5-2016,  e  o qual  lhe teria dito  que precisava saldar

dívidas com o pessoal de um grupo que ele mencionava como sendo o “Comando dos

Patrões”, ou seja, os detentos PACÍFICO DOS ANJOS, CÔMODO POMBAL e SANTINO



PAZ, dedicados ao roubo de cargas e tráfico de drogas, conforme ele lhe teria informado,

dos quais teria recebido, em ao menos duas oportunidades anteriores, pequenas porções

de maconha para consumo. BERNARDINO, por sua vez, confirmou que orientara a mãe a

trazer  a  droga,  explicando que uma mulher  desconhecida a abordaria  na  entrada do

Centro  de Detenção e  lhe  entregaria  a substância  ilícita,  o  que efetivamente  ocorreu

naquela mesma manhã. Admitiu, de igual modo, que entregaria a droga para o pessoal do

Comando dos Patrões. No mesmo procedimento, apurou-se que em datas anteriores,

situações semelhantes haviam ocorrido. Assim, em 24-10-2016, por volta das 10h00min,

no  mesmo  Centro  de  Detenção,  quando  da  visita  ao  preso  RICARDO  SINGH,  sua

companheira  CARLA LETTUCE  foi  surpreendida  na  posse  de  cinquenta  gramas  de

cocaína, escondidos em cavidades de seu corpo, e quatrocentos gramas de maconha,

ocultados dentre os alimentos contidos em uma sacola, situação confirmada pelo agente

carcerário MARTINHO AUGUSTINO e pela policial militar ALINE SILVA, admitindo CARLA

LETTUCE que seguira as orientações de seu companheiro RICARDO SINGH, recebendo

a  droga  de  uma  mulher  desconhecida  que  se  encontrava  na  esquina  do  Centro  de

Detenção. RICARDO SINGH alegou que atuara segundo as determinações do pessoal do

Comando dos Patrões e  que repassaria  a estes  a  droga,  negando-se a  dar  maiores

esclarecimentos quanto à identidade destes. Recuperadas as imagens das câmeras de

segurança do Centro de Detenção e estabelecimentos circunvizinhos, constatou-se que

nos horários e datas discriminados ANA GUERRA e CARLA LETTUCE foram abordadas

por um mesmo veículo, conduzido por DEOLINDA SOLÉRCIA, com a qual conversaram e

de quem receberam sacolas e pequenos volumes. Localizada, DEOLINDA SOLÉRCIA

admitiu  a  entrega  das  sacolas  e  drogas,  alegando  que  seguia  as  determinações  do

Comando dos Patrões, porém negando-se a declinar a identidade destes. Confirmou-se

que  DEOLINDA SOLÉRCIA estava  cadastrada  para  realização  de  visitas  íntimas  a

PACÍFICO DOS ANJOS, que teriam ocorrido em três ocasiões anteriores durante o ano

de 2016. Restou também apurado no referido procedimento investigatório a apreensão,

em data de 07-12-2016, na cela onde se encontravam recolhidos PACÍFICO DOS ANJOS,

CÔMODO POMBAL e SANTINO PAZ, dois quilogramas de maconha, cinquenta pedras

de crack e duzentos gramas de cocaína, escondidos em diversos nichos da parede da

referida  cela,  devidamente  escamoteados  para  burlar  a  fiscalização  carcerária.

Comprovou-se, ainda, que PACÍFICO DOS ANJOS exercia a função de coordenação e

mando  dos  demais,  incumbindo  a  CÔMODO  POMBAL  e  SANTINO  PAZ  a  efetiva

execução  das  empreitadas  criminosas,  inclusive  com  a  seleção,  arregimentação  e

coordenação das atividades de outros asseclas. Por fim, em data de 25-12-2016, durante



o  banho  de  sol  que  ocorria  às  15h00min  naquele  Centro  de  Detenção  Provisória,

obedecendo a determinação do preso PACÍFICO DOS ANJOS, que exercia o comando do

grupo,  e fazendo uso de um punhal  que recebera de CÔMODO POMBAL, o detento

RICARDO SINGH desferiu três golpes contra BERNARDINO GUERRA, enquanto este

era dominado por dois outros detentos não identificados, causando-lhe lesões que foram

a causa de sua morte, situação presenciada pelos agentes carcerários PEDRO CABREL

e LEONARDO REIS. Ouvido, RICARDO SINGH admitiu a prática do ilícito, aduzindo que

BERNARDINO  havia  alcaguetado  PACÍFICO  DOS  ANJOS,  CÔMODO  POMBAL  e

SANTINO PAZ, situação que levou à perda da droga que estes distribuíam dentro do

Centro de Detenção aos demais integrantes do Comando dos Patrões e simpatizantes. O

procedimento investigatório é devidamente instruído com o auto de constatação provisória

das drogas apreendidas, laudo definitivo de exame destas, laudo de exame cadavérico,

laudo de exame em arma branca (punhal). 

O candidato deve elaborar denúncia a respeito dos fatos narrados, utilizando os

dados constantes da narrativa fática. Não é necessário qualificar as pessoas na

peça.

RESPOSTA: 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DO TRIBUNAL DO

JÚRI DA COMARCA DE TAUMATURGIA – ESTADO DE SANTA CRUZ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CRUZ, por seu Promotor de Justiça

abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro no artigo 5º, inciso LIV,

artigo 129, inciso I, ambos da Constituição da República Federativa do Brasil, artigo 25,

inciso III, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, artigo 24, caput, artigo 41, ambos

do Código de Processo Penal1, após análise dos autos de inquérito policial número único

1111-22.2017,  oriundo  da  Delegacia  de  Polícia  de  Taumaturgia,  anexo,  verificando  a

existência  de  justa  causa,  vem,  respeitosamente,  à  presença  de  Vossa  Excelência,

oferecer a presente DENÚNCIA contra

ANA GUERRA: (qualificação), CARLA LETTUCE (qualificação), DEOLINDA SOLÉRCIA

(qualificação), PACÍFICO DOS ANJOS (qualificação), CÔMODO POMBAL (qualificação),

SANTINO PAZ (qualificação) e RICARDO SINGH (qualificação), pelo cometimento dos

seguintes fatos delituosos:

1  Art.  41.  A denúncia  ou  queixa  conterá  a  exposição  do  fato  criminoso,  com  todas  as  suas  circunstâncias,  a  qualificação  do  acusado  ou
esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol das testemunhas.



FATO I

Em data de 30 de novembro de 2016, por volta das 09h00min, nas dependências do

Centro de Detenção Provisória desta cidade e comarca de Taumaturgia, Estado de Santa

Cruz, a denunciada ANA GUERRA, ciente da ilicitude e reprovabilidade de sua conduta,

sem  autorização  e  em  desacordo  com  determinação  legal  ou  regulamentar,  trazia

consigo, para fim de tráfico, 40 (quarenta) gramas da substância conhecida como cocaína

(Benzoilmetilecgonina – auto de constatação provisória de f. -; laudo de exame pericial

definitivo de f.-), ocultada em cavidade corporal, e 700 (setecentos) gramas da substância

conhecida  como  maconha  (Cannabis  Sativa  L.,  contendo  o  princípio  ativo

tetrahidrocanabinol  –  auto  de  constatação  provisória  de  f.  -;  laudo de  exame pericial

definitivo  de  f.-),  escondida  em  forro  de  casaco  e  entre  objetos  de  higiene  pessoal,

substâncias  estas  de  uso  proscrito  no  país  conforme  Portaria  SVS/MS nº  344/98.  A

denunciada ANA GUERRA entregaria as referidas drogas para seu filho, BERNARDINO

GUERRA (já falecido), recolhido naquela unidade prisional.

FATO II 

Em data de 24 de outubro de 2016, por volta das 10h00min, nas dependências do Centro

de Detenção Provisória desta cidade e comarca de Taumaturgia, Estado de Santa Cruz, a

denunciada  CARLA LETTUCE,  adrede  combinada  e  com  unidade  de  desígnios  com

RICARDO SINGH, ciente da ilicitude e reprovabilidade de sua conduta, sem autorização e

em  desacordo  com  determinação  legal  ou  regulamentar,  trazia  consigo,  para  fim  de

tráfico,  50  (cinquenta)  gramas  da  substância  conhecida  como  cocaína

(Benzoilmetilecgonina – auto de constatação provisória de f. -; laudo de exame pericial

definitivo  de  f.-),  ocultada  em  cavidade  corporal,  e  400  (quatrocentos)  gramas  da

substância  conhecida como maconha  (Cannabis  Sativa  L.,  contendo o  princípio  ativo

tetrahidrocanabinol  –  auto  de  constatação  provisória  de  f.  -;  laudo de  exame pericial

definitivo de f.-), escondida em sacolas de alimentos, substâncias estas de uso proscrito

no país conforme Portaria SVS/MS nº 344/98. A denunciada CARLA LETTUCE entregaria

as drogas a seu marido RICARDO SINGH, recolhido naquela unidade prisional. Saliente-

se  que  o  denunciado  RICARDO  SINGH  instigou  e  induziu  a  denunciada  CARLA

LETTUCE à prática do ilícito ora descrito, determinando que esta recebesse a droga de

terceira pessoa e a trouxesse para o referido denunciado. Saliente-se que a droga seria,

depois, repassada para os integrantes da organização criminosa denominada COMANDO

DOS PATRÕES.

FATO III



Em data de 24 de outubro de 2016, por volta das 10h00min, nas imediações do Centro de

Detenção Provisória desta cidade e comarca de Taumaturgia, Estado de Santa Cruz, a

denunciada DEOLINDA SOLÉRCIA, ciente da ilicitude e reprovabilidade de sua conduta,

sem autorização e em desacordo com determinação legal  ou regulamentar,  forneceu,

para  fim  de  tráfico,   para  CARLA LETTUCE  50  (cinquenta)  gramas  da  substância

conhecida como cocaína (Benzoilmetilecgonina – auto de constatação provisória de f. -;

laudo de exame pericial  definitivo de f.-),  e  400 (quatrocentos)  gramas da substância

conhecida  como  maconha  (Cannabis  Sativa  L.,  contendo  o  princípio  ativo

tetrahidrocanabinol  –  auto  de  constatação  provisória  de  f.  -;  laudo de  exame pericial

definitivo de f.-), substâncias estas de uso proscrito no país conforme Portaria SVS/MS nº

344/98. A denunciada CARLA LETTUCE entregaria as drogas a seu marido RICARDO

SINGH, recolhido naquela unidade prisional.

FATO IV

Em data de 30 de novembro de 2016, por volta das 09h00min, nas imediações do Centro

de Detenção Provisória desta cidade e comarca de Taumaturgia, Estado de Santa Cruz, a

denunciada DEOLINDA SOLÉRCIA, ciente da ilicitude e reprovabilidade de sua conduta,

sem autorização e em desacordo com determinação legal  ou regulamentar,  forneceu,

para fim de tráfico,  para ANA GUERRA 40 (quarenta) gramas da substância conhecida

como cocaína (Benzoilmetilecgonina – auto de constatação provisória de f. -; laudo de

exame pericial definitivo de f.-), e 700 (setecentos) gramas da substância conhecida como

maconha (Cannabis Sativa L., contendo o princípio ativo tetrahidrocanabinol – auto de

constatação provisória de f. -; laudo de exame pericial definitivo de f.-), substâncias estas

de  uso  proscrito  no  país  conforme  Portaria  SVS/MS  nº  344/98.  A denunciada  ANA

GUERRA  entregaria  as  referidas  drogas  para  seu  filho,  BERNARDINO  GUERRA,

recolhido naquela unidade prisional.

FATO V

Em data de 7 de dezembro de 2016, em horário não especificado, nas dependências do

Centro de Detenção Provisória desta cidade e comarca de Taumaturgia, Estado de Santa

Cruz,  os denunciados PACÍFICO DOS ANJOS, CÔMODO POMBAL e SANTINO PAZ,

adrede combinados e com unidade de desígnios, ciente da ilicitude e reprovabilidade de

sua conduta, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar,

mantinham  em  depósito,  em  nichos  escamoteados  no  interior  de  sua  cela,  2  (dois)

quilogramas  de  maconha  (Cannabis  Sativa  L.,  contendo  o  princípio  ativo

tetrahidrocanabinol  –  auto  de  constatação  provisória  de  f.  -;  laudo de  exame pericial

definitivo  de  f.-),  50  (cinquenta)  pedras  de  crack  (Benzoilmetilecgonina  –  auto  de



constatação provisória de f. -; laudo de exame pericial definitivo de f.-) e 200 (duzentos)

gramas de cocaína (Benzoilmetilecgonina – auto de constatação provisória de f. -; laudo

de exame pericial definitivo de f.-), substâncias estas de uso proscrito no país conforme

Portaria SVS/MS nº 344/98. 

FATO VI

Em data e horário não precisados, durante o ano de 2016, em período não posterior a 24

de outubro de 2016, nas dependências do Centro de Detenção Provisória desta cidade e

comarca de Taumaturgia, Estado de Santa Cruz, os denunciados PACÍFICO DOS ANJOS,

CÔMODO POMBAL, SANTINO PAZ, RICARDO SINGH e DEOLINDA SOLÉRCIA, adrede

combinados  e  com  unidade  de  desígnios,  associaram-se  para  o  fim  de  praticar,

reiteradamente, tráfico de drogas, como descrito acima.

FATO VII

Em data e horário não precisados, durante o ano de 2016, em período não posterior a 24

de outubro de 2016, nas dependências e imediações do Centro de Detenção Provisória

desta  cidade  e  comarca  de  Taumaturgia,  Estado  de  Santa  Cruz,  os  denunciados

PACÍFICO  DOS  ANJOS,  CÔMODO  POMBAL,  SANTINO  PAZ,  RICARDO  SINGH  e

DEOLINDA SOLÉRCIA, adrede combinados e com unidade de desígnios, constituíram e

passaram a integrar organização criminosa, conhecida como COMANDO DOS PATRÕES,

associando-se para tal fim de modo permanente, promovendo a divisão de tarefas entre

os  integrantes,  de  maneira  que  à  PACÍFICO  DOS  ANJOS  incumbia  o  comando  e

coordenação da atividade dos demais, a CÔMODO POMBAL e SANTINO PAZ incumbia a

efetiva  execução  das  atividades  criminosas,  inclusive  com  a  arregimentação  e

coordenação  das  atividades  dos  demais  asseclas,  a  RICARDO  SINGH  incumbia  o

recebimento de drogas e a prática de homicídio e a DEOLINDA SOLÉRCIA incumbia a

prática de tráfico de drogas, a exemplo das condutas acima descritas.

FATO VIII

Em data de 25 de dezembro de 2016, por volta das 15h00min, durante o banho de sol,

nas  dependências  do  Centro  de  Detenção  Provisória  desta  cidade  e  comarca  de

Taumaturgia,  Estado  de  Santa  Cruz,  o  denunciado  RICARDO  SINGH,  obedecendo

determinação do denunciado PACÍFICO DOS ANJOS, e na posse de um punhal  que

recebera para tal fim do denunciado CÔMODO POMBAL, em companhia de dois outros

detentos até o presente momento não identificados, adrede combinados e com unidade

de desígnios,  cientes  da ilicitude e  reprovabilidade de sua conduta,  com intenção de

matar, fazendo uso de um punhal (laudo de exame em arma branca de f. -), desferiu três

golpes contra BERNARDINO GUERRA, causando-lhe os ferimentos que foram causa de



sua morte (laudo de exame cadavérico de f.-). Saliente-se que o crime acima descrito foi

perpetrado por motivo torpe, ou seja, como vingança pelo fato de a vítima haver delatado

às  autoridades  a  atividade  da  organização  criminosa  denominada  COMANDO  DOS

PATRÕES. Saliente-se que o crime acima descrito foi perpetrado mediante recurso que

dificultou a defesa da vítima, qual seja, o fato de ter sido esta segura por dois outros

detentos não identificados.

Assim agindo, incorreram os denunciados

ANA GUERRA: nas disposições do artigo 33, “caput”, da Lei nº 11.343/2006, combinado

com o artigo 40, inciso III, do mesmo diploma legal; CARLA LETTUCE nas disposições do

artigo 33, “caput”, da Lei nº 11.343/2006, combinado com o artigo 29 do Código Penal,

combinado com o artigo 40, inciso III, do mesmo diploma legal; DEOLINDA SOLÉRCIA

nas disposições do artigo 33, “caput”, da Lei nº 11.343/2006 (duas vezes), , combinado

com  o  artigo  40,  inciso  III,  do  mesmo  diploma  legal;  artigo  35,  “caput”,  da  Lei  nº

11.343/2006, combinado com o artigo 40, inciso III, do mesmo diploma legal; artigo 2º,

“caput”,  da Lei  nº  12.850/2013,  todos combinados com o artigo  69 do Código Penal;

PACÍFICO DOS ANJOS  nas disposições do artigo 33, “caput”, da Lei nº 11.343/2006,

combinado com o artigo 29 do Código Penal, , combinado com o artigo 40, inciso III, do

mesmo diploma legal; artigo 35, “caput”, da Lei nº 11.343/2006, combinado com o artigo

40, inciso III, do mesmo diploma legal; artigo 2º, “caput”, e § 3º, da Lei nº 12.850/2013;

artigo 121, § 2º, incisos I e IV, do Código Penal, combinado com o artigo 29 do mesmo

diploma legal; todos combinados com o artigo 69 do Código Penal; CÔMODO POMBAL

nas disposições do artigo 33, “caput”, da Lei nº 11.343/2006, combinado com o artigo 40,

inciso III, do mesmo diploma legal; artigo 35, “caput”, da Lei nº 11.343/2006, combinado

com  o  artigo  40,  inciso  III,  do  mesmo  diploma  legal;  artigo  2º,  “caput”,  da  Lei  nº

12.850/2013, e artigo 121, § 2º, incisos I e IV, do Código Penal, combinado com o artigo

29  do  mesmo  diploma  legal,  todos  combinados  com  o  artigo  69  do  Código  Penal;

SANTINO PAZ nas disposições previstas no artigo 35, “caput”, da Lei nº 11.343/2006,

combinado com o artigo 40, inciso III, do mesmo diploma legal;  artigo 121, § 2º, incisos I

e IV, do Código Penal, combinado com o artigo 29 do mesmo diploma legal;  e RICARDO

SINGH nas disposições do artigo 33, “caput”, da Lei nº 11.343/2006,combinado com o

artigo 29 do Código Penal, combinado com o artigo 40, inciso III, do mesmo diploma legal;

artigo 35, “caput”, da Lei nº 11.343/2006, combinado com o artigo 40, inciso III, do mesmo

diploma legal; artigo 2º, “caput”, da Lei nº 12.850/2013, e artigo 121, § 2º, incisos I e IV, do

Código Penal, combinado com o artigo 29 do mesmo diploma legal, todos combinados



com o artigo 69 do Código Penal razão pela qual é oferecida a presente denúncia, que se

espera seja recebida e autuada, devendo os denunciados serem citados para resposta à

acusação,  sob pena  de revelia,  e  acompanhamento  da  presente  ação  penal  até  sua

pronúncia e posterior  julgamento  pelo  E.  Tribunal  do Júri,  devendo esta  seguir  o  rito

delineado  pelos  artigo  406  a  497  (crimes  de  competência  do  Júri),  intimando-se  as

testemunhas adiante arroladas para comparecerem em juízo, sob as cominações legais.

Taumaturgia, Estado de Santa Cruz,

data

Nome/assinatura

Promotor de Justiça

Rol de testemunhas:

ALINE SILVA: (qualificação) devendo a sua apresentação ser requisitada à autoridade

superior, nos termos do artigo 221, § 2º, do CPP.

BENTO SOUZA: (qualificação) devendo a sua apresentação ser requisitada à autoridade

superior, nos termos do artigo 221, § 2º, do CPP.

CIRILO  CRISÓSTOMO:  (qualificação)  procedendo-se  comunicação  ao  chefe  da

repartição em que serve, nos termos do artigo 221, § 3º, do CPP

MARTINHO  AUGUSTINO:  (qualificação)  procedendo-se  comunicação  ao  chefe  da

repartição em que serve, nos termos do artigo 221, § 3º, do CPP

PEDRO CABREL: (qualificação) procedendo-se comunicação ao chefe da repartição em

que serve, nos termos do artigo 221, § 3º, do CPP

LEONARDO REIS; (qualificação) procedendo-se comunicação ao chefe da repartição em

que serve, nos termos do artigo 221, § 3º, do CPP

Taumaturgia, Estado de Santa Cruz,

data

Nome/assinatura

Promotor de Justiça

2ª  QUESTÃO – DIREITO PROCESSUAL PENAL (pontuação:  1,0  – máximo de 20

linhas).

Discorra  sobre  a  exceção  de  coisa  julgada,  quanto  a  seus  limites  objetivos  e

subjetivos, e nas hipóteses de concurso formal de crimes e crime continuado.

RESPOSTA: 



A exceção de coisa julgada fundamenta-se no fato de que ninguém pode ser punido mais

de uma vez pelo mesmo fato.  O seu reconhecimento reclama a  identidade de ações

(igualdade  de  sujeito  no  polo  passivo,  identidade  de  causa de pedir  e  identidade  de

pedido) em caso de tramitação de processo quando já haja outro extinto definitivamente

com  julgamento  de  mérito.  Na  definição  dos  limites  objetivos  da  coisa  julgada  são

determinadas quais partes da sentença produzem coisa julgada material, que constituirão,

portanto, objeto da exceção de coisa julgada, vale dizer, nos termos do artigo 110, § 2º, do

CPP,  o  fato  principal  (fato  da  vida,  imputação  feita  ao  réu)  que  tiver  sido  objeto  da

sentença, independentemente de sua capitulação. Quanto aos limites subjetivos da coisa

julgada, estabelece-se a coisa julgada às partes entre as quais é dada, não prejudicando

terceiros, embora se admita que esse venha a se beneficiar pela coisa julgada derivada

de julgamento de mérito relacionado ao fato, como, v.g., o reconhecimento da atipicidade

da conduta. No concurso formal de crimes (próprio ou impróprio) distingue-se a hipótese

de sentença absolutória da hipótese de condenação, admitindo-se a exceção de coisa

julgada apenas no primeiro caso (absolvição), como ocorre nas hipóteses em que resta

comprovada  a  inexistência  do  fato  (art.  386,  I,  do  CPP)  ou  demonstração  de  que  o

acusado  não  concorreu  para  a  infração  penal  (art.  386,  IV,  do  CPP);  em  caso  de

condenação,  admite-se  a  propositura  de  ação  penal  em  relação  ao(s)  crime(s)

remanescente(s). No crime continuado, mesmo na hipótese de condenação do agente em

processos distintos, admite-se que venha esse a se beneficiar do instituto previsto pelo

artigo 71 do Código Penal, com sua incidência após o trânsito em julgado das respectivas

sentenças,  assim como a  instauração de posterior  processo em relação a crime que

compõe a série de continuidade, mas antes  não deduzido.

3ª  QUESTÃO – DIREITO PROCESSUAL PENAL (pontuação:  1,0  – máximo de 20

linhas).

Discorra  sobre  a  legitimidade  para  a  celebração  do  acordo  de  colaboração

premiada,  com  referência  ao  Delegado  de  Polícia,  ao  Ministério  Público  e  ao

assistente da acusação.

RESPOSTA: 

Prevê a Lei nº 12.850/2013 que o Ministério Público, a qualquer tempo, e o Delegado de

Polícia, nos autos de inquérito policial, com a manifestação do Ministério Público, poderão



requerer ou representar ao juiz pela concessão de perdão judicial ao colaborador, cujas

negociações ocorrerão entre o Delegado de Polícia, o investigado e o defensor, com a

manifestação do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e o

investigado ou acusado e seu defensor.  O regramento legal  apontaria,  assim, para a

legitimidade tanto do Ministério Público quanto do Delegado de Polícia para a celebração

de acordo de colaboração premiada. Entretanto, sustenta-se a legitimidade exclusiva do

Ministério Público para a celebração, diante da outorga constitucional da titularidade da

ação penal  pública  ao Ministério  Público  (art.  129,  inciso  I,  da  CF),  do  que deriva  a

inafastável  necessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público  como  parte  principal

legitimada  para  a  celebração  do  acordo  de  colaboração,  sob  pena  de  se  admitir  a

derrogação do dispositivo constitucional por força de regramento infraconstitucional. Disto

se conclui que a Autoridade Policial não dispõe, por si, de legitimidade para celebrar o

referido acordo, incumbindo ao juiz competente recusar sua homologação, ressalvada a

hipótese de chancela deste pelo Ministério Público, através de manifestação favorável.

Por fim, falece ao assistente de acusação legitimidade para a proposta e celebração de

acordo de colaboração premiada, delimitando-se a sua atuação ao curso do processo

judicial, sem outorga de poderes investigatórios.

4ª  QUESTÃO – DIREITO PROCESSUAL PENAL (pontuação:  1,0  – máximo de 20

linhas).

Discorra  sobre  o  prequestionamento  nos  recursos  extraordinário  e  especial,

declinando seu conceito e classificação, e esclarecendo, justificadamente, à luz das

Súmulas dos respectivos Tribunais, se há o preenchimento do referido requisito de

admissibilidade  nas  hipóteses  de  (a)  não  conhecimento  dos  embargos

declaratórios  deduzidos  com  o  fim  de  prequestionamento,  (b)  conhecimento  e

desacolhimento  destes  mesmos  embargos,  ou  (c)  conhecimento  e  acolhimento

destes mesmos embargos.

RESPOSTA:

Entende-se por  prequestionamento o enfrentamento,  no acórdão impugnado,  do tema

jurídico alegado no recurso. Classifica-se em  prequestionamento explicito, derivado da

referência expressa no acórdão recorrido dos artigos de lei  federal ou da Constituição

Federal que o recorrente aponta como violados; e  prequestionamento implícito, quando

há o  enfrentamento  pelo  acórdão das teses jurídicas  invocadas pelo  recorrente,  sem



referência  aos  dispositivos  legais  e  constitucionais  que  as  fundamentam.  No  STJ  a

orientação  prevalente  é  a  de  que  o  prequestionamento  implícito  é  suficiente  para  o

preenchimento do requisito  recursal,  enquanto que o STF exige o prequestionamento

explícito. Apesar do contido na Súmula 320 do STJ, de acordo com a nova disciplina

processual  civil,  é  tido  por  prequestionado  o  tema  infraconstitucional,  ainda  que

enfrentado  apenas  no  voto  vencido  do  acórdão.  Os  embargos  declaratórios  são

manejados com o fito de superar omissão dos tribunais quanto a determinados temas

alegados no recurso interposto, para fim de os prequestionar, e nesses moldes não são

considerados protelatórios (Súmula 98 do STJ). Por fim, embora pela Súmula 211 do STJ

entenda-se   não  preenchido  o  requisito  do  prequestionamento  na  hipótese  de  não

conhecimento dos embargos declaratórios – posição diversa da adota na Súmula 356 do

STF  -,  atualmente  a  disciplina  prevista  no  artigo  1025  do  CPC/2015  admite  o

preenchimento  do  requisito  do  prequestionamento  tanto  na  hipótese  de  (“a”)  não

conhecimento quanto nas hipóteses de (“b” e “c”) conhecimento, com ou sem acolhimento

dos embargos.

5ª  QUESTÃO – DIREITO PROCESSUAL PENAL (pontuação:  0,5  – máximo de 15

linhas).

Discorra  sobre  o  princípio  da  presunção  da  inocência,  à  vista  da  (a)  regra

probatória e da  (b) regra de tratamento dele derivadas.

RESPOSTA:

O princípio da presunção da inocência (ou presunção de não-culpabilidade) atua como

regra de tratamento e como regra probatória (ou de julgamento). Na primeira dimensão,

ou seja, como regra de tratamento, deve o imputado ser tratado como inocente, vedando-

se prisões processuais automáticas ou obrigatórias e a execução provisória ou antecipada

da sanção penal. Recente orientação do STF admitindo a prisão provisória do acórdão

condenatório proferido em condenação pelo tribunal de apelação (HC 126.292) destoaria

desse  entendimento.  Considerado  sob  o  aspecto  de  regra  probatória,  o  princípio  da

inocência  age  como  regra  de  distribuição  do  ônus  da  prova,  impondo  à  acusação  a

incumbência  de  demonstrar  a  culpabilidade  do  acusado  além  de  qualquer  dúvida

razoável, e como regra de julgamento, valendo-se do in dubio pro reo nas hipóteses de

dúvida na valoração da prova sobre fato relevante para a decisão do processo.



6ª  QUESTÃO – DIREITO PROCESSUAL PENAL (pontuação:  0,5  – máximo de 15

linhas).

Discorra sobre a licitude da interceptação ambiental stricto sensu, escuta ambiental

e gravação ambiental, para fim de produção de prova penal, em local (ambiente) no

qual haja expectativa de privacidade. 

RESPOSTA:

Entende-se por interceptação ambiental a captação sub-reptícia e sem o conhecimento de

seus participantes (comunicadores), por terceiro, de uma comunicação no ambiente em

que ela se dá; na escuta ambiental, dá-se a captação, porém com o consentimento de um

dos comunicadores; por fim, compreende-se por gravação ambiental a captação por um

dos  próprios  comunicadores  dessa  comunicação,  no  ambiente  em  que  ela  se  dá.

Diversamente do que se dá com relação às interceptações telefônicas, nas modalidades

referidas não existe direta tutela constitucional, resolvendo-se a questão com a análise da

proteção da intimidade, prevista pelo artigo 5°, inciso X, da Constituição Federal. Assim,

via de regra, admite-se a licitude da interceptação, escuta e gravação ambientais,  o que

resta  afastado  quando  realizadas  em  ambiente  no  qual  exista  a  expectativa  de

privacidade  (exemplo,  gabinete  de  determinado  profissional).  Anote-se,  ademais,  o

posicionamento  do  STF  no  Inq.2.424/RJ,  ao  admitir,  com  socorro  ao  princípio  da

proporcionalidade, a interceptação ambiental em escritório de advocacia utilizado para a

prática de crimes por organização criminosa.

7ª QUESTÃO – EXECUÇÃO PENAL (pontuação: 1,0 – máximo de 15 linhas).

Durante a execução da pena privativa de liberdade a que condenado, qual seja, a de

12  anos  de  reclusão,  sobrevém ao apenado JOÃO SILVA séria  e  grave  doença

mental, devidamente comprovada por laudo pericial. Indaga-se quais providências

deverão ser adotadas pelo juiz da execução e quais as consequências de eventual

restabelecimento da higidez mental do condenado, com sua total recuperação?

RESPOSTA:

Sobrevindo séria e grave doença mental ao condenado, o juiz da execução converterá a

pena privativa de liberdade em medida de segurança, conforme previsão do artigo 183 da

Lei de Execução Penal, observando-se nessa as normas gerais sobre a imposição da



medida  de  segurança  e  sua  execução,  inclusive  prévia  perícia  médica.  A medida  de

segurança a ser imposta deverá ser a internação em hospital de custódia e tratamento

psiquiátrico, ou estabelecimento congênere ou o tratamento ambulatorial, nas hipóteses

de crime apenado abstratamente com detenção. Deverá o juiz fixar o prazo mínimo de

internação, de um a três anos, no qual se realizará o primeiro exame para verificação da

cessação de periculosidade.  A conversão é  irreversível  e  definitiva,  motivo  pelo  qual,

ocorrendo o restabelecimento da higidez mental  do condenado,  haverá a extinção da

medida  de  segurança  pela  cessação  da  periculosidade,  procedendo-se  à  sua

desinternação.

8ª QUESTÃO – EXECUÇÃO PENAL (pontuação: 0,5 – máximo de 15 linhas).

Discorra sobre as modalidades do Regime Disciplinar Diferenciado em referência

ao seu prazo máximo de duração.

RESPOSTA:

O Regime Disciplinar Diferenciado constitui modalidade especial de cumprimento da pena

no regime fechado, ostentando ora a natureza de sanção disciplinar (art. 52, caput, da

LEP,  nos casos de cometimento  de fato  definido  como crime doloso que ocasione a

subversão da ordem e da disciplina prisional), ora como medida cautelar (§§ 1º e 2º do

mencionado artigo, nas hipóteses de apenados que ostentem alto risco para a ordem e

segurança do estabelecimento penal ou da sociedade, bem como para aquele em que

recaia  fundada  suspeita  de  envolvimento  em  organização  criminosa  ou  associação

criminosa). Enquanto sanção disciplinar (art. 52, “caput”, da LEP), o RDD tem duração

máxima de 360 (trezentos e sessenta dias), até o limite máximo de 1/6 da pena aplicada.

Em caso de nova prática de fato definido como crime doloso , é possível a inserção do

apenado no RDD por adicionais 360 dias, respeitado, sempre, o limite máximo de 1/6 da

pena.  Nas  hipóteses  de  medida  cautelar,  há  dois  posicionamentos:  pelo  primeiro,

respeita-se o limite de 360 dias, até o máximo de um sexto da pena; pelo segundo, não

há  limite  de  dias,  perdurando o  RDD pelo  tempo em que persista  a  situação  que o

autorizou, limitado, sempre, ao máximo de um sexto da pena.

9ª QUESTÃO – DIREITO DO CONSUMIDOR (pontuação: 0,5 – máximo de 15 linhas).



Discorra sobre a legitimidade do Ministério Público para a propositura de ações

coletivas na defesa dos direitos difusos,  coletivos e individuais homogêneos de

consumidores. Exemplifique.

RESPOSTA:

A legitimidade do Ministério Público para o manejo de ações coletivas encontra previsão

expressa  no  art.  5º,  inciso  I,  da  Lei  7.347/1985  (LACP)  e  artigo  82,  inciso  I,  da  Lei

8.078/1990  (CDC),  os  quais,  interpretados  à  luz  das  funções  institucionais

constitucionalmente atribuídas ao Ministério Público e sua destinação constitucional (arts.

127 e 129 da CF) tornam inconteste a sua legitimidade em defesa de direitos coletivos ou

difusos.  Em  relação  à  defesa  dos  direitos  individuais  homogêneos,  exige-se  para  o

reconhecimento da legitimidade do Ministério  Público ou a indisponibilidade do direito

individual  homogêneo,  ou,  ainda  que  disponível,  que  ostente  repercussão  social

(relevância social), seja por sua importância, seja por sua extensão. Exemplifique-se com

a hipótese de manejo de ação civil pública para o resguardo e defesa de direito individual

indisponível à saúde de hipossuficiente, como seria o caso de se assegurar tratamento

médico a menor.

10ª QUESTÃO – DIREITO SANITÁRIO (pontuação: 1,0 – máximo de 15 linhas).

MARIA  DA SILVA,  acometida  por  doença  crônica  e  fazendo  uso  contínuo  do

medicamento  GALVUS  MET  50MG/1000MG  (VILDAGLIPTINA +  CLORIDRATO  DE

MATFORMINA),  prescrito por seu médico particular,  pleiteou o seu fornecimento

pelo SUS, embora a aquisição e fornecimento do fármaco não integre o elenco dos

medicamentos padronizados em Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas ou

outro programa do SUS – Sistema Único de Saúde, razão pela qual o fornecimento

foi-lhe  negado.  Discorra  sobre  a  situação  descrita  à  vista  dos  princípios  e

disposições legais que regem a matéria.

RESPOSTA:

Conforme se constata da hipótese figurada no enunciado, a paciente referida, atendida

pelo seu médico particular,  não é  acompanhada por  profissional  vinculado ao SUS –

Sistema Único de Saúde, razão pela qual a requerente não está inserida no SUS. Nessas

condições,  tendo em mente  que a  iniciativa  privada atua  de forma complementar  ao



Sistema Único de Saúde, pautado pela universalidade, integralidade e gratuidade, e não o

inverso, conforme diretriz insculpida no artigo 199, § 1º, da Constituição Federal, a opção

da  paciente  pelo  atendimento  privado  não  autoriza  que  a  iniciativa  privada,  por  seu

médico particular, se valha do sistema para suprir suas deficiências, especificadamente

quanto  ao  não  fornecimento  gratuito  do  medicamento  indicado.  O  princípio  da

universalidade que pauta o Sistema Único de Saúde determina que o paciente que optou

pelo sistema público de saúde, com atendimento por médico designado pelo sistema, não

sofrerá limitação de medicamento essencial à sua saúde; entretanto, o paciente atendido

pela iniciativa privada (atenção médica e diagnóstica) não poderá  eleger seletivamente

os  serviços  e  prestações  que  reclama  do  sistema,  como,  exemplificadamente,  o

fornecimento  de  medicamento  (atenção  farmacêutica),  furtando-se  ao  atendimento  de

médico  designado  pelo  sistema,  mormente  quando  esse  medicamento  não  integra  o

elenco de medicamentos padronizados em Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas

ou outro  programa do SUS.  A solução preconizada não obsta,  quando for  o  caso,  o

acionamento de eventual  Plano de Saúde privado para cumprimento da obrigação de

fornecimento de medicação necessária ao tratamento da requerente.


